
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951537 - MG (2024/0380569-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DAVID MICHAEL DE FAZZIO (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
1. Segundo jurisprudência desta Corte, uma vez preenchidos os requisitos 
cumulativos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, constitui direito subjetivo 
do sentenciado a diminuição da pena, na terceira fase da dosimetria, pelo 
patamar mínimo ou máximo de redução, a ser aferido pelo julgador de 
acordo com as especificidades do caso concreto. 
2. No caso, ausente fundamentação para negar o benefício na sentença, 
bem como à míngua de elementos que comprovem o envolvimento do réu 
com organização criminosa, somados à sua primariedade e aos seus bons 
antecedentes, de rigor é o reconhecimento da minorante do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
1. Segundo jurisprudência desta Corte, uma vez preenchidos os requisitos 
cumulativos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, constitui direito subjetivo 
do sentenciado a diminuição da pena, na terceira fase da dosimetria, pelo 
patamar mínimo ou máximo de redução, a ser aferido pelo julgador de 
acordo com as especificidades do caso concreto. 
2. No caso, ausente fundamentação para negar o benefício na sentença, 
bem como à míngua de elementos que comprovem o envolvimento do réu 
com organização criminosa, somados à sua primariedade e aos seus bons 
antecedentes, de rigor é o reconhecimento da minorante do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão, de minha lavra, em que indeferi 

liminarmente a petição inicial de  habeas corpus, mas concedi a ordem de ofício, para 

aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 1/2, nos termos 

desta ementa (fl. 57):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE FLAGRANTE. INCIDÊNCIA DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. FIXAÇÃO NO PATAMAR 
DE 1/2. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Petição inicial liminarmente indeferida. Ordem concedida de ofício.
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Daí o presente agravo, no qual, segundo o agravante, tendo sido certificado 

o seu trânsito em julgado em 4/3/2021, não deve o presente habeas corpus ser 

concedido, vez que inexistente ainda qualquer ilegalidade ou abuso de poder (fl. 92).

Pondera o agravante que as circunstâncias incontroversas reconhecidas 

pelas instâncias de origem — como a apreensão de uma quantidade significativa de 

droga (953,4 g de maconha), vários microtubos utilizados para o comércio de cocaína e 

uma balança de precisão — constituem elementos suficientes para afastar a aplicação 

da referida causa de diminuição de pena (fl. 92).

Pede, nesses termos, a retratação da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não comporta provimento.

Com base na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos 

do Código de Processo Penal, esta Corte Superior entende que a concessão da ordem 

de habeas corpus ex officio é de iniciativa exclusiva do julgador quando se deparar com 

flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, o que vislumbrei na 

espécie. A propósito: AgRg no AREsp n. 2.359.506/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe 30/8/2024.

Com efeito, conforme já dito na decisão agravada, ao proferir a sentença 

condenatória, o Juízo de primeiro grau deixou de examinar a incidência da 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Já a Corte local, por sua 

vez, mencionou que a questão nem sequer foi apresentada durante o curso do feito 

originário (fl. 24).

Ora, é reiteradamente proclamado por esta Corte Superior que, uma vez 

preenchidos os requisitos cumulativos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, constitui 

direito subjetivo do sentenciado a diminuição da pena, na terceira fase da dosimetria, 

pelo patamar mínimo ou máximo de redução, a ser aferido pelo julgador de acordo com 
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as especificidades do caso concreto (ver, nesse sentido, o AgRg no AREsp n. 

2.599.241/RJ, Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

TJSP), Sexta Turma, DJe 29/8/2024).

Portanto, ausente fundamentação para negar o benefício na sentença, 

bem como à míngua de elementos que comprovem o envolvimento do réu com 

organização criminosa, somados à sua primariedade e aos seus bons antecedentes (fl. 

31), de rigor é o reconhecimento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 (ver, nesse sentido, o AgRg no AREsp n. 2.608.772/MS, Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe 10/9/2024).

A propósito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/4/2022, 

no julgamento do HC n. 725.534/SP, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 

1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não 

permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial.

Não cabe a esta Corte Superior suplementar a fundamentação, com vistas a 

justificar o afastamento da minorante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 951.537 / MG
Número Registro: 2024/0380569-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00086621720198130529 10000244004651000 86621720198130529

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON GUIMARAES FILHO
ADVOGADO : ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DAVID MICHAEL DE FAZZIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DAVID MICHAEL DE FAZZIO (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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